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[NOTAS]

[CLIMA i]

Cobranças e incoerências

Há menos de um ano e meio do fim do 
primeiro período de compromissos de 

Kyoto, dois relatórios mostram novamente que 
os países ricos cobram muito das nações em 
desenvolvimento, mas pecam na coerência 
de suas ações. De acordo com um trabalho 
do Instituto de Recursos Mundiais (WRI), 
publicado no fim de maio, parte substancial 
do montante de US$ 30 bilhões prometido 
pelos países ricos para financiar ações de 
mitigação e adaptação em nações pobres de 
2010 a 2012 não será dinheiro novo nem 
adicional, conforme compromisso anunciado 
em dezembro de 2009 em Copenhague.

Além da inclusão no “dinheiro novo” de 
recursos já anunciados antes de Copenhague 
– como nos casos dos EUA, do Reino Unido e 
do Japão –, o WRI afirma que tem sido muito 
difícil monitorar o cumprimento da promessa: 
“(...) as informações não são totalmente 
comparáveis, transparentes, nem completas...” 
(acesse o estudo em bit.ly/kFiL5H). – por José 

Alberto Gonçalves Pereira

[CLIMA ii]

5 graus a mais?

Tem ares surreais a conclusão do outro 
estudo, publicado em junho pelo Instituto 

de Meio Ambiente de Estocolmo (sei-
international.org/publications), na Suécia. 
Depois de examinar quatro trabalhos recentes 
que comparam compromissos de mitigação 
dos gases-estufa entre países ricos e em 
desenvolvimento assumidos nos Acordos de 
Cancún (dezembro de 2010), o instituto infere 
que os cortes nas emissões dos primeiros 
seriam menos volumosos que nas dos 
segundos.

Mais aterrorizadora, ainda, é a 
avaliação de que os cortes prometidos não 
serão suficientes para evitar aumento na 
temperatura média da Terra acima de 2 
graus. Poderá mesmo subir em até 5 graus. 
Os suecos observam que suas conclusões 
não significam que os compromissos dos 
países em desenvolvimento são excessivos. 
Acreditam que, além da necessidade de 
melhora substancial nas metas dos países 
ricos, é possível ampliar a redução nas 

emissões dos países em desenvolvimento com 
apoio financeiro e tecnológico das nações 
mais prósperas, de modo que o aumento na 
temperatura fique entre 1,5 grau e 2 graus.

Entre tantas discrepâncias, as conclusões 
dos documentos do WRI e do instituto 
sueco são coerentes com o ceticismo que 
marcou a nova rodada de negociações da 
Convenção do Clima ocorrida em junho em 
Bonn, na Alemanha. Houve, sim, evoluções 
tópicas, como no tema da transferência de 
tecnologia, mas não se avançou nos eixos 
centrais das negociações climáticas: o futuro 
de Kyoto após 2012, os compromissos de 
cortes nas emissões no período 2013-2020 
e o financiamento das ações de mitigação 
e adaptação às mudanças climáticas das 
nações em desenvolvimento. (JAGP)

[ALIMENTOS i]

G20 ignora documento da FAO

O plano de ação para frear a volatilidade 
nos preços agrícolas aprovado na reunião 

dos ministros da Agricultura do G20 ignorou 
recomendação da Organização das Nações 

[Tecnologia]

Hackers para o bem

Enquanto os jornais mostram os efeitos que hackers podem ter quando se dedicam a 
invadir servidores de grandes companhias como a Sony ou de organizações como a 
Central Intelligence Agency (CIA), um grupo de instituições criou o programa Random 

Hacks of Kindness (RHoK) para arregimentar o potencial desses peritos em informática para 
o bem comum. Em sua terceira versão anual, o RHoK ocorreu no início de junho em 19 
localidades ao redor do globo, inclusive em São Paulo (rhok.org/event/sao-paulo).

O programa foi lançado por Google, Microsoft, Yahoo!, Nasa e Banco Mundial com a ideia de 
que a tecnologia pode e deve ser usada para o bem. Em cada evento do RHoK, a comunidade 
de desenvolvedores de software tem a chance de se reunir para criar tecnologia e soluções open 
source para desafios que a humanidade enfrenta atualmente. 

Desde o início do programa, voluntários trabalharam em aplicações como a “I’m OK”, um 
serviço de mensagens SMS para que as pessoas informem suas famílias sobre o seu bem-
estar, usado durante os terremotos no Chile e no Haiti. Outra aplicação que saiu do RHoK está 
sendo testada pelo Banco Mundial para visualizar o risco de deslizamento de terra em regiões 
do Caribe. (FP)

Se você deseja participar desta seção, escreva para 
LEITOR@pagina22.com.br e conte um pouco sobre 
você e seus projetos. Para se comunicar com Fernando 
Beltrame, escreva para fernando@eccaplan.com.br

Reduzir o impacto ambiental de eventos 
e mostrar que ações benfeitas podem 

até baixar o custo dos empreendimentos: 
Fernando Beltrame passa boa parte do 
seu tempo envolvido com estas questões, 
seu ganha-pão e sua paixão desde 2008, 
quando criou a Evento Neutro, missão 
explícita no próprio nome.

Beltrame acredita que tem crescido a 
disposição para aderir a ações ambientais, 
mas ainda muito restrita ao universo das 
grandes empresas. Para ele, pulverizar as 
iniciativas é o grande desafio dos próximos 
anos, principalmente no segmento do 
varejo que acaba atingindo um número 
maior de pessoas. “Alguns ainda veem 
a neutralização como marketing. Então 
nosso papel também é combater o 
greenwashing. Em 2010, a procura por 
esse trabalho triplicou em relação ao ano 
anterior, o que já é um bom sinal”, diz.

Nesse pacote, mesmo que o cliente já 
realize alguma prática na área ambiental, 
convém mostrar que não adianta 
neutralizar emissões se não tiver coleta 
seletiva ou se o evento gerar muito resíduo.

A boa notícia é que, ao passo que a 
neutralização de eventos se torna mais 
conhecida e praticada, seu custo também 
fica mais acessível. Beltrame avalia que, 
hoje, zerar emissões de um evento fique 
em torno de 2% do custo total.

Formando em Engenharia de 
Alimentos pela Unicamp e com MBA 
em Gestão Administrativa pela FGV, 
Fernando Beltrame começou a carreira 
na indústria logística, mas “namora” a 
sustentabilidade há tempos. Hoje ele quer 
“falar” com um número cada vez maior de 
pessoas sobre a neutralização.

“Queremos fazer produtos para o 
grande público. As empresas começam a 
investir nisso quando os clientes começam 
a ver valor, reconhecer a importância. Até 
para o patrocinador do evento queremos 
criar uma cota verde, para que ele também 
participe da neutralização.” 
Por ana cristina d'angelo

fala, LEITOR
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[Biodiversidade]

As invasoras, de novo

O 
debate sobre espécies invasoras ganhou mais um round 
com a publicação, no início de junho, de um comentário na 
revista Nature assinado por quase duas dúzias de biólogos. 

Os pesquisadores defendem que as espécies não sejam julgadas 
por sua origem, mas por sua função nos ecossistemas. Segundo 
eles, cientistas, gestores da terra e autoridades devem abandonar 
“a preocupação com a dicotomia entre espécies nativas e invasoras 
e abraçar uma abordagem mais dinâmica e pragmática para a 
conservação e a gestão das espécies”. Tal abordagem, dizem, é mais 
condizente com a realidade à nossa volta – a de um planeta submetido 
a eutrofização por nitrogênio, mudanças do clima, aumento da 
urbanização, entre outras mudanças.

A “biologia da invasão” tornou-se uma disciplina nos anos 90, 
quando se criou a ideia de que espécies invasoras causam a extinção 
de nativas e poluem o ambiente “natural”, lembram os autores. 
A qualidade de ser nativa, entretanto, não é um sinal de aptidão 
evolutiva ou de efeito positivo sobre um determinado ecossistema, 
escreveram. “Classificar a biota de acordo com sua aderência a 
padrões culturais de pertencimento, cidadania, honestidade e 
moralidade não faz a nossa compreensão da ecologia avançar.” 
Eles citam exemplos de espécies “estrangeiras” que tiveram 
efeitos positivos nos seus novos ecossistemas e lembram que hoje 
convivemos com ecossistemas que nunca existiram antes. “É 
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Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO) para que os subsídios à produção de 
biocombustíveis sejam eliminados. Anunciado 
ao final do encontro, no dia 23 de junho em 
Paris, o plano será submetido aos líderes 
do G20, que se reunirão em Cannes, na 
França, em novembro. Por tomar parte das 
lavouras para a produção de biocombustíveis, 
subsídios e políticas que tornam compulsório 
o uso de etanol e biodiesel nos combustíveis 
têm sido apontados como um dos principais 
fatores da alta nos preços dos alimentos, que 
neste semestre alcançou patamar similar ao 
da crise deste setor em 2007 e 2008.

A recomendação contrária aos subsídios 
foi incluída no relatório Volatilidade dos preços 
nos mercados de alimentos e agrícolas: 
respostas das políticas, publicado no início 
de junho pela FAO, Fundo Monetário 
Internacional, Banco Mundial e outras sete 
agências multilaterais sob encomenda do 
próprio G20 (acesse em bit.ly/iIwssJ).

Segundo o documento, uma opção 
eficiente para diminuir a volatilidade dos 
preços é remover políticas que geram conflito 
entre o uso de lavouras para biocombustíveis 
e para alimentos. Mas, reconhece o relatório, 
governos relutam em tomar essas medidas 
porque acreditam nos benefícios ambientais 
e energéticos de suas políticas de apoio ao 
etanol e ao biodiesel. A serem mantidos os 
incentivos, em 2020 os biocombustíveis 
estarão consumindo cerca de 13% da 
produção global de grãos, 15% da de óleos 

vegetais e 30% da safra de cana-de-açúcar, 
de acordo com estimativa de outro relatório 
também publicado em junho, Perspectivas da 
agricultura OCDE-FAO 2011-2020 (veja em 
bit.ly/mfGLcI). (JAGP)

[ALIMENTOS ii]

Nova crise à vista

O panorama alimentar desta década é 
desanimador, a se levar em conta os 

dois documentos divulgados pela FAO. No 
relatório conjunto com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), a previsão é de que, em termos 
reais, os preços do milho e do frango subam 
até 20% e 30%, respectivamente, entre 
2011 e 2020, em comparação às cotações 
da década prévia. Além do uso das lavouras 
na produção de biocombustíveis, outras 
causas são as perdas devido a problemas 
climáticos, o aumento no preço do petróleo 
e a oferta insuficiente ante o crescimento 
robusto na demanda alimentar dos países em 
desenvolvimento.

A mudança climática continuará 
pressionando preços ao provocar perdas 
na produção agrícola global, mostra estudo 
das universidades de Columbia e Stanford 
publicado na Science. As colheitas de milho 
e trigo foram, respectivamente, 3,8% e 5,5% 
menores no período de 1980 a 2008 do 
que teriam sido não fossem problemas que 
excederam a variabilidade anual histórica do 
clima (confira em bit.ly/iT4b3e). (JAGP)

impraticável tentar restaurar os ecossistemas de volta a algum estado 
histórico ‘correto’”, afirmam.

Os autores garantem que não defendem o abandono de esforços 
dos governos para mitigar danos causados por espécies introduzidas 
ou para evitar a entrada de espécies com efeitos potencialmente 
danosos, mas, sim, uma “organização de prioridades” em torno da 
função das espécies e não de sua origem. O debate continua quente 
e comentários na internet sobre o artigo na Nature comparam seus 
autores aos defensores do Criacionismo. – Por Flavia Pardini


